
Ata da Reunião Geral de Alunos Ordinária - 31 de março. 

Ao trigésimo primeiro dia de março do ano de dois mil e vinte um, Francisco Sousa, Presidente da 

Mesa da RGA, deu início à Reunião, pelas 18:30h, por não ter existido quórum para o início às 17:00h. 

Adianta ainda de que será adicionado um ponto à ordem de trabalhos “vinculação da AAFDL ao 

movimento estudantil”, a pedido do Tiago Fontez. 

 

Ordem de trabalhos 

1. Período antes da ordem do dia (PAOD); 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

3. Esclarecimento da situação gerada em torno da plataforma Proctorio; 

4. Vinculação da AAFDL ao movimento estudantil do dia 28 de Abril - “É hora de Avançar a 
Propina tem que Acabar!” 

5. Outros assuntos 

 

 

Francisco Sousa  

Cumprimenta todos presentes e pede desculpas pelos sucessivos adiamentos da RGA, que 

aconteceram de modo a que todos os alunos pudessem participar. 

Deixa algumas notas relativamente a marcação da RGA, informando de que não serão 

admitidas faltas de respeito e que caso seja necessário, serão acionados os mecanismos que o 

regimento e os estatutos permitem para normalizar os trabalhos. Diz ainda que RGA será 

realizada nos moldes tradicionais, sendo que em primeiro lugar irá falar o Ricardo Vicente e 

de seguida serão feitos pedidos de esclarecimento. Por fim, esclarece que as intervenções 

serão feitas num momento posterior.  

 

1.- Período Antes da Ordem do Dia (PAOD) 

Nada foi dito. 

 

 

 



2.- Aprovação da Ata da RGA Anterior 

Ata aprovada por: 

-A favor :162 

 

-Contra: 0 

 

-Abstenções: 80 

 

3. Esclarecimento da situação gerada em torno da plataforma Proctorio; 

 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Passa a palavra ao Ricardo Vicente e abre 

as inscrições para os pedidos de esclarecimento. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção) 

Cumprimenta todos presentes e explica que esta intervenção será dividida em três momentos: 

um primeiro onde ele próprio fará uma explicação do assunto; um segundo onde a Inês Silva 

irá apresentar o ponto dos conselheiros discentes; e um terceiro onde o Duarte Canau 

(Vogal do Pedagógico) fará algumas considerações. 

Relativamente à sua intervenção, explica que a mesma será dividida em dois momentos, 

sendo o primeiro uma contextualização relativamente à decisão de adiamento dos recursos, e 

um segundo sobre a adoção da plataforma proctorio. 

Relativamente ao adiamento da época de recursos, refere que a AAFDL, juntamente com 

outras associações que estavam preocupadas com a situação pandémica, elaboraram um 

comunicado e dirigiram um e-mail à Reitoria com um conjunto de medidas que deviam ser 

asseguradas, caso houvesse um novo encerramento das faculdades, o que veio a acontecer. A 

reitoria emitiu recomendações, no decorrer da reunião do grupo de trabalho, que iam no 

sentido do adiamento dos recursos, sendo que a AAFDL e os conselheiros mostraram a sua 

insatisfação. Refere ainda que na reunião não foi ouvido e respeitado o posicionamento dos 

alunos, o que levou a AAFDL a dirigir-se à Senhora Diretora no sentido de reiterar, 

primeiramente, que assuntos com o teor dos que foram discutidos na reunião do Grupo de 

Trabalho, tivessem de passar pelos órgãos de Gestão da faculdade, sendo que a Senhora 



Diretora ficou com esta ideia bastante clara. Refere também que houve uma reunião e 

deliberação por parte do Conselho Pedagógico no sentido de se manter as datas de realização 

da época de recursos, independente da suspensão da atividade letiva presencial. Diz ainda que 

numa outra reunião do Grupo de Trabalho, conclui-se que dadas as dificuldades e a falta de 

preparação da Universidade de Lisboa para assegurar a época de recursos à distância, e tendo 

em conta as desigualdades que se verificariam entre os estudantes no que toca aos 

equipamentos tecnológicos, de que não seria possível realizar os exames à distância. 

Relativamente aos exames de recurso à distância, diz que seriam muitas as situações de 

alunos que ficariam prejudicados dadas as situações de carência pessoal, mas diz que era 

possível garantir a sua realização à distância com algum tempo, dando o exemplo da AAFDL 

que sempre agiu nesse sentido, sendo que a prova disso foi a criação imediata do fundo de 

emergência tecnológica, criado de forma a garantir um fundo de maneio para a compra de 

computadores. Refere que a AAFDL esteve sempre em contacto com o gabinete de 

responsabilidade social no sentido de acompanhar cada um dos casos que chegava ao 

gabinete, sentido de garantir que, adotando um modelo de avaliação à distância, todos os 

alunos tivessem condições para fazer o respetivo exame. Explica ainda que as reuniões 

seguintes dos órgãos foram no sentido da criação de mecanismos para mitigar o risco de 

fraude académica, tendo como base a utilização do moodle. Diz ainda que a plataforma 

moodle não era suficiente para os professores, sendo que a AAFDL entendeu que poderiam 

ser usados mecanismos que mitigassem o risco utilizando o  moodle. Por fim, diz que 

passado algum tempo houve uma reunião do grupo de trabalho onde foi apresentada a 

plataforma escolhida “proctorio”, sendo que o mesmo diz que esta questão será desenvolvida 

pela Inês Silva. Como última referência, diz que a AAFDL tem assento no grupo de trabalho, 

nomeadamente na sua pessoa e na pessoa do Duarte Canau, esclarecendo que ele próprio 

não esteve presente por ter uma apresentação de mestrado, e que o Duarte Canau também não 

esteve presente por imprevistos. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): agradece ao Ricardo Vicente e passa a 

palavra à Inês Silva. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica e membro do Grupo de Trabalho): Começa por 

explicar que irá falar somente da plataforma proctorio e da reunião do grupo de trabalho, 

visto que, o Ricardo Vicente já falou sobre os recursos. 



Explica que o grupo de trabalho é um grupo de acompanhamento técnico que já cessou as 

suas funções, sendo que a reunião referida era extraordinária, dado que os recursos eram 

referentes ao primeiro semestre, altura em que foi constituído o grupo de trabalho. Explica 

que o grupo de trabalho não tinha conhecimento do que seria tratado na reunião, sendo que 

esta foi muito breve e onde o Dr. Rui Pina garantiu que a plataforma estava de acordo com o 

regulamento geral de proteção de dados. Diz ainda que não tinha conhecimentos técnicos 

sobre a plataforma que tinha acabado de ter conhecimento e que colocou várias questões em 

relação ao seu funcionamento, sendo que estas foram esclarecidas e onde foi garantido que 

tudo estava de acordo com o regulamento geral de proteção de dados. Refere ainda que não 

houve votação sobre a utilização da plataforma, mas sim uma simples apresentação, 

ressalvando que o grupo de trabalho não tem legitimidade e competência para aprovação de 

determinados assuntos. Informa ainda que dessa reunião surgiu a decisão de que a plataforma 

seria testada no dia 27 de março.  

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Agradece à Inês e passa a palavra ao 

Duarte Canau. 

 

Duarte Canau (Vogal do Pedagógico): Relativamente ao grupo de trabalho, refere que o 

grupo lida com situações quotidianas e que em vários momentos o mesmo passa do escopo da 

sua atuação, sendo o assunto em causa o caso mais grave que chegou ao grupo. 

Relativamente à sua ausência e à do Ricardo Vicente na reunião do grupo de trabalho, pede 

desculpas e justifica a sua ausência por falta de bateria no telemóvel. Refere ainda a falta de 

informação por parte da Direção da Faculdade sobre a plataforma proctorio, como já tinha 

sido explicado pela Inês Silva. 

Relativamente ao áudio que circulou, reconhece ter sido um lapso seu e que tal não deve 

acontecer. Por fim, apela à solidariedade para com todos e pela união entre os alunos. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Agradece ao Duarte e passa a palavra ao 

Ricardo Vicente. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Relativamente ao grupo de trabalho, diz que a 

constituição do mesmo pode gerar algumas dúvidas, mas que é integrado por conselheiros 

docentes e discentes, membros da associação, pelo Dr. Bertolino e pelo Dr. Rui Pina. Refere 

que o grupo tem como objetivo a resolução rápida de problemas, sendo que ao extravasar as 



suas competências, causa alguns problemas. Diz ainda que o comunicado da AAFDL saiu 

assim que possível com objetivo de esclarecer as inúmeras dúvidas que foram surgindo, 

sendo que a direção da faculdade emitiu um comunicado a dar nota que o assunto tinha sido 

amplamente debatido, o que não se verificou. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Agradece ao Ricardo Vicente e dá início 

aos pedidos de esclarecimento, informando os alunos que o Ricardo Vicente irá falar pela 

associação e a Inês Silva pelos conselheiros. Passa a palavra ao João Belchior Dias.  

 

João Belchior Dias: Cumprimenta todos os alunos e agradece por terem conseguido travar a 

implementação do proctorio. Diz que os alunos merecem uma explicação sobre a situação em 

torno do proctorio, acrescentando ainda de que a versão dos factos apresentada pela AAFDL 

é pouco esclarecedora. Refere que no comunicado feito pela AAFDL, no seu entendimento, é 

admitido que a mesma tinha conhecimento da plataforma. Questiona também quem é que fez 

parte do processo decisório, sendo que o grupo de trabalho é integrado por dois membros da 

associação que não estiveram presentes e o porquê de não terem sido substituídos. Por fim, 

questiona como é que a AAFDL teve conhecimento desta informação e o porquê de a ter 

omitido dos alunos até ao dia 25 de Março. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Agradece ao João e dá a palavra ao 

Ricardo Vicente e à Inês Silva para responder. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Cumprimenta e agradece ao João Belchior pelas 

questões colocadas. Começa por reiterar que não houve processo decisório, como já tinha 

sido dito anteriormente, tendo havido apenas uma apresentação de um programa que foi 

considerado pela faculdade a melhor opção, de forma a garantir que os exames eram 

realizados na data prevista e de que as situações de fraude académica eram todas acauteladas. 

Relativamente ao grupo de trabalho, diz que não tem poder decisório, simplesmente auxilia 

na tomada de decisões. Quanto à sua ausência, reforça o que já tinha sido dito anteriormente. 

Quanto à outra questão, refere que a AAFDL tomou conhecimento da implementação do 

proctorio no dia 23 de Março, visto que o Duarte Canau questionou sobre o que tinha sido 

discutido na reunião, sendo que foi dessa forma que a associação teve conhecimento e que 

que começou a investigar mais sobre o assunto.  

 



Inês Silva (Conselheira Pedagógica): relativamente às questões colocadas, reitera o que já 

tinha dito anteriormente. Diz ainda que quanto à situação dos exames presenciais, todos os 

alunos, em situações atípicas, devem mandar um requerimento e que este será analisado. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Passa a palavra ao Pedro Herdeiro. 

 

Pedro Herdeiro: Começa por questionar quantos computadores foram comprados pela 

associação e se são suficientes para facultar a todos os alunos que necessitam. Questiona 

quanto aos conhecimentos técnicos dos membros da associação, do grupo de trabalho e do 

Dr. Rui Pina sobre a proteção de dados. Questiona para que serve o grupo de trabalho. 

Questiona também se o levantamento de dados da plataforma não configura um crime nos 

termos do art. 46.º do RGPD e se não cria um desvio de dados nos termos do art. 48.º do 

RGPD. Questiona se foi realizada alguma análise de impacto do tratamento de dados pessoais 

obrigatória, e que caso tenha havido, qual o parecer do encarregado de proteção de dados da 

faculdade. Questiona se foi pedido pela AAFDL algum parecer sobre o uso do proctorio e 

qual foi o meio de licitude apresentado para o tratamento de dados pessoais, previsto no art. 

6.ºdo RGPD, para uso do proctorio. Por fim, questiona quais as medidas que seriam usadas 

para minimizar a intromissão nos dados pessoais dos estudantes, nos termos do art. 32.º do 

RGPD. 

  

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Agradece ao Pedro e passa a palavra ao 

Ricardo Vicente. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Começa por esclarecer que foram comprados 

pela AAFDL 7 computadores e agradece a todos os que contribuíram para esse fundo, 

explicando que o intuito destas compras não era o de satisfazer todas as necessidades dos 

alunos, sendo essa uma responsabilidade da faculdade, que diferente do ano passado, optou 

por disponibilizar os meios na sala de estudo. Relativamente ao grupo de trabalho, reitera o 

que já foi dito tanto por si como pela Inês Silva. Quanto à questão da conformidade com o 

RGPD, diz que não foi pedido pela AAFDL um parecer por não haver tempo útil para tal, 

deixando as restantes questões para a Inês Silva. 

  

 

 



Inês Silva (Conselheira Pedagógica): Começa por dizer que foi assegurado pelo Dr. Rui 

Pina de que a plataforma estaria em conformidade com Regulamento Geral de Proteção de 

Dados. Refere ainda que, na convocatória da reunião, não foi referida a apresentação da 

plataforma proctorio, e que, portanto, não tinha conhecimento técnicos sobre o assunto no 

momento da reunião, tendo confiado na palavra do Dr. Rui Pina. 

 

Tiago Pita (Vice-Presidente de Mesa da RGA): Passa a palavra ao João Belchior, visto que 

este disse não ter ficado esclarecido sobre a sua questão anterior. 

 

João Belchior: Diz que não ficou esclarecido relativamente ao facto de a AAFDL ter tido 

conhecimento da implementação da plataforma proctorio no dia 23 março e volta a 

questionar o porquê de não terem informado os alunos. Questiona também o porquê de não 

ter sido convocada uma RGA logo de seguida. Por fim, questiona onde foi decidida a 

realização do teste à plataforma proctorio. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção) Começa por reiterar o que já tinha respondido 

anteriormente. Relativamente à convocação de uma RGA, disse ser natural uma tomada de 

posição da associação quando não haja tempo útil, nem sustento nos Estatutos, para a 

convocação de uma RGA. Quanto à questão do teste à plataforma, reitera o que disse 

anteriormente, sendo que a intenção sempre foi a de testar a plataforma moodle. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Direção): Passa a palavra à Inês Silva.  

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica) Relativamente ao teste do dia 27 de Março, diz que foi 

decidido no dia 19 de Março no decorrer da reunião do grupo de trabalho. Relativamente à 

comunicação aos estudantes, reitera o que disse anteriormente. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Agradece e passa palavra ao João 

Machado 

 

João Machado: Questiona o porquê de os representantes dos alunos não serem mais pró-

ativos na sua ação, de formas a trazer mais soluções. 

 

 



Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Agradece a questão e diz que a Associação tem 

tido uma postura ativa em relação a questões fraturantes e que sempre soube dizer não à 

Direção da Faculdade quando necessário. Pede, por fim, que os alunos se aproximem da 

Associação e que façam sugestões. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Passa a palavra à Catarina Carvalho. 

 

Catarina Carvalho: Começa por dizer que é aluna do pós-laboral e desabafa de 

descontentamento quanto ao horário das aulas. Questiona o porquê de a associação não ter 

assumido uma postura mais rigorosa com o adiamento dos recursos para o Verão. 

Relativamente ao proctorio, diz não fazer sentido o seu funcionamento tendo em conta a 

dinâmica do Curso de Direito, desabafando no sentido de dizer que a Direção da Faculdade 

está demasiado preocupada com a questão da fraude académica nos moldes online, sendo que 

esta nunca foi questionada presencialmente. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Agradece as questões e pede aos alunos que 

façam chegar as suas preocupações à Associação, para que essas possam ser resolvidas. 

Relativamente ao horário das aulas, a Associação garantiu que as aulas se iniciavam às 

18h30. Relativamente ao adiamento dos exames, reforça que a vontade e a decisão da RGA 

tinha sido no sentido de os exames serem realizados o mais breve possível. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica):  Esclarece que a época de recursos vai acontecer em 

abril porque não é possível realizar exames em agosto.  

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Passa a palavra à Inês Benquerença. 

 

Inês Benquerença: Questiona qual foi o intuito da Direção da faculdade em enviar o manual 

do proctorio, sendo que não foi discutido no conselho pedagógico. Questiona também qual 

foi a posição que os conselheiros discentes tomaram em relação a isto. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): Responde dizendo que a questão não foi debatida no 

conselho pedagógico e que os conselheiros, na sua maioria, criticaram a aplicação desta 

plataforma. 

 



Francisco Sousa (Presidente de mesa da RGA): Agradece à Inês Silva e passa a palavra ao 

Cheldon.  

 

Cheldon de Siqueira: Questiona se a Associação pretende agir judicialmente ou não 

relativamente à questão do proctorio. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Agradece a questão e responde dizendo que os 

assuntos são resolvidos sem a necessidade de se chegar a via contenciosa. Mesmo assim, 

deixa a decisão à RGA de seguir pela via contenciosa ou não, caso a plataforma seja 

implementada. 

 

Catarina Preto: Questiona o porquê de as atas dos órgãos não terem sido disponibilizadas e 

o porquê de tantas reticências na sua publicação. Questiona ainda o porquê de os 

representantes da Associação não terem estado presentes na reunião do grupo de trabalho. Por 

fim, pergunta se existem atas desse grupo de trabalho e também qual foi a opinião dos 

conselheiros. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Relativamente às atas, explica que é do interesse 

da Associação vê-las publicadas e divulgadas no site da faculdade, sendo que a Associação 

tem feito pressão para que isso aconteça. No que diz respeito ao grupo de trabalho, diz que as 

atas são divulgadas internamente. Quanto à representação da Associação na reunião do grupo 

de trabalho, reitera o que tinha dito anteriormente. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): Relativamente às atas dos órgãos, diz que os 

conselheiros têm feito imensa pressão para que sejam publicadas e que serão publicadas 

quando for possível. Em relação ao grupo de trabalho, são tiradas notas informais pela 

professora Ana Fouto, sendo que não existem propriamente atas. No que toca à plataforma, 

reitera o que já tinha dito anteriormente.  

 

Francisco Sousa (Presidente de mesa da RGA): Passa a palavra ao Ricardo Vicente. 

 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): reitera a razão pela qual o Vogal do 

Departamento Pedagógico, Duarte Canau, não compareceu à reunião do Grupo de Trabalho. 



 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): agradece as intervenções e concede a 

palavra ao aluno Ramiro. 

 

Ramiro: afirma que uma vez que as reuniões do Grupo de Trabalho não têm atas, são 

inapreensíveis aos restantes alunos. 

De seguida, enumera as datas das últimas publicações das atas dos Conselhos, questionando 

quantas reuniões é que já ocorreram posteriormente, reuniões essas que já têm atas aprovadas 

e questionando a razão para a não publicação das atas. Indica também que, no sentido de ver 

essa questão respondida, enviou um email aos Presidentes que assinaram os comunicados, mas 

que ainda não obteve resposta. 

Posteriormente, apela a que se reponha a verdade e não se confunda os alunos, pois considera 

que a informação do primeiro comunicado da Direção não vai de encontro a uma suposta 

posterior deliberação, resultante do teste experimental à Plataforma. 

Por fim, aceita que haja algum desconforto em apresentar aos alunos propostas que a Direção 

comunica, existindo a possibilidade de a Direção não ir em frente com as mesmas. Contudo, 

afirma que tal é uma coisa que aos alunos não diz respeito, tendo estes o direito a ser informados 

atempadamente sobre informações já comunicadas, independentemente do “desconforto” que 

aos Conselheiros possa causar. Neste sentido, questiona que surpresas é que os alunos podem 

esperar, considerando que, aparentemente, os Dirigentes e Conselheiros sabem mais do que 

aquilo que comunicam.  

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): agradece a intervenção e dá a palavra ao 

Presidente da Direção, Ricardo Vicente. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): quanto à questão das atas, diz que 

também os Dirigentes e Conselheiros não percebem a razão pela qual as mesmas não são 

publicadas, pois da sua parte está tudo em ordem, afirmando que é uma questão que também a 

eles os deixa desconfortáveis, uma vez que, por exemplo na situação em discussão, seria 



relevante ter acesso às atas. Neste sentido, garante que vai sair ainda mais insistente no que diz 

respeito à publicação destas. 

Relativamente à afirmação por parte do aluno Ramiro relativa à deliberação ser tomada 

posteriormente, o Presidente da Direção da AAFDL afirma que a mesma já devia ter tido lugar, 

mas não teve. 

Por fim, quanto às decisões surpresa, comunica que o que os Órgãos têm procurado é garantir 

que a ponte é feita de forma sólida, mas que tal tem de ser conciliável com a tomada de decisões 

em tempo útil. Contudo, reitera que as posições tomadas são sempre em conformidade com a 

opinião dos alunos e com aquela que é a convicção que vão tendo relativamente à temática em 

específico. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): começa por pedir desculpa pelo facto de as suas 

palavras anteriormente proferidas terem dado aso a uma interpretação errada daquela que 

queria transmitir. Assim, explica que a questão do “conforto” passa por não querer ser a 

responsável por frustrar as expetativas dos alunos por transmitir informações que não tem a 

certeza de que se vão concretizar: a plataforma iria ser testada dia 27 de março, pelo que até lá 

a informação poderia ser alterada. 

Quanto às atas, refere que a ata do Conselho Pedagógico de dezembro foi aprovada na última 

reunião, estando na pendência de publicação devido ao Secretariado. Em relação às atas de 

janeiro e de fevereiro, informa que as mesmas ainda não foram aprovadas (indica que os 

Secretários já as enviaram, mas estas foram parcialmente rejeitadas, estando, pois, a ser 

rediscutidas). 

Por fim, relativamente ao Grupo de Trabalho, esclarece que não existem atas, existem apenas 

“notas” que são tiradas, pelo que não podem ser publicadas. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): agradece as intervenções e passa a palavra 

à aluna Natacha Ribeiro. 

 

Natacha Ribeiro: afirma que o comunicado sobre a tomada de posição da AAFDL 

relativamente à utilização do Proctorio não foi realizado numa reunião de Direção, mas sim 



pelo “Top7”, não tendo sido comunicada aos restantes membros da Direção da AAFDL. Indica 

o disposto no art. 15º/1 do Regimento de Direção e pergunta a razão pela qual a reunião não 

decorreu apenas com os membros da Direção, porque é que estavam presentes os Presidentes 

da Mesa da RGA e do Fiscal e porque é que não foram chamados todos os membros da Direção. 

De seguida, invoca o art. 26.º/3 dos Estatutos e questiona qual a consequência para a falta de 

quórum nas reuniões da Direção.  

Neste sentido, refere também o disposto no art. 18.º/3 do Regimento, perguntando, com base 

no art. 26.º/5 onde está a ata que comprova a falta de quórum para a reunião. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): agradece a intervenção e passa a palavra ao 

Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Vicente. Adianta que, posteriormente, também vai 

querer tecer alguns comentários, pois também foi interpelado, tendo também essa oportunidade 

o Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): relativamente às reuniões de Direção, 

afirma que há muito para além daquilo que é discutido em sede de reuniões de Direção, pois 

há muitas decisões que necessitam de ser tomadas e não é possível recorrer sempre à reunião 

de Direção. Se assim fosse, transmite a ideia de que 70% daquilo que a Direção faz não iria ser 

feito, sendo necessário adequar a forma de fazer as coisas à realidade associativa particular da 

Associação. Indica que as reuniões de Direção têm um escopo específico e que é importante 

que todos os membros da Direção se pronunciem relativamente às temáticas em relação às 

quais a Direção se tem de pronunciar, mas isso não pode ser uma regra absoluta, sob pena de 

sobre determinados assuntos não se tomar uma posição. Além disso, refere que os órgãos da 

AAFDL funcionam também numa lógica de interdependência, representando todos a 

Associação e devendo ter a palavra a dar nos assuntos. É verdade que cada um tem as suas 

próprias funções, mas neste caso, sendo o comunicado feito em nome da AAFDL, é admissível 

que os representantes desses órgãos sejam também chamados a pronunciar-se. 

Por fim, refere que a Associação tenta promover ao máximo a participação dos alunos, como, 

por exemplo, com a marcação de RGAs, mas muitas vezes as mesmas não têm 

correspondência. Neste sentido, relembra que na reunião em que a Associação aprovou o seu 

Plano de Atividades e o Relatório de Contas, compareceu em RGA cerca de trinta alunos. 



 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): começa por dizer que, no início, aquando 

das eleições, se afirmou que o modus operandi da lista pela qual se candidatava, se os três 

órgãos ganhassem, seria a unanimidade, atuando como um só. Refere que a última palavra cabe 

à Direção, mas procura-se sempre o contributo dos três órgãos. Esclarece também que, já em 

Associações anteriores, mesmo quando ganhavam órgãos de listas diferentes, havia 

colaboração dos mesmos com a Direção nas mais variadas atividades. Admite que agora se 

tenha reforçado essa atuação de colaboração, mas sublinha que desde o início se comunicou 

esta posição e atuação. Refere, inclusivamente, que na RGA de aprovação do Plano de 

Atividades, do Regimento da Direção, da Mesa e do Fiscal, a Associação deixou bem vincada 

aquela que seria a forma de atuação, que seria a de dar resposta, enquanto AAFDL, pelos três 

órgãos, pelo que a crítica feita pela aluna Natacha Ribeiro até poderia ser válida, mas se tivesse 

sido partilhada desde o primeiro momento. 

Por fim, e face à invocação dos artigos por parte da aluna, questiona a mesma, no sentido de 

saber onde é que, explicitamente, há um artigo que disponha que é em reunião de Direção da 

AAFDL que se tomam decisões como aquela que está em discussão. Acrescenta ainda que as 

reuniões da Direção da AAFDL têm decorrido com a periodicidade e extraordinariedade  

normal, não tendo o comunicado trazido para a discussão, como qualquer outro, de passar na 

reunião de Direção (esclarece mesmo que tal já acontecia com Associações passadas). 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): reitera que o modus operandi da Associação 

tem sido sempre o mesmo, acrescentando que, enquanto Presidente do Conselho Fiscal, se 

sente privilegiado e legitimado em intervir neste tipo de situações, considerando que faz uma 

boa representação do Conselho Fiscal. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): comunica que no caso de a aluna Natacha 

Ribeiro ter mais questões a colocar, o seu nome constará da lista de nomes para questões 

subsequentes, onde já constava o aluno João Belchior. De seguida, dá a palavra ao aluno Luís 

Pereira. 

 



Luís Pereira: começa por cumprimentar todos os presentes. Posteriormente, informa que tem 

falado com vários conselheiros, que o informaram de que, na altura da moção de censura à 

Professora Sílvia, Presidente do Conselho Pedagógico, combinaram em sede pedagógica que 

iam acabar com o Grupo de Trabalho, tendo a mesma concordado. Informa que já se fala em 

acabar com o Grupo de Trabalho desde o ano passado, questionando qual a razão para o mesmo 

continuar em funcionamento. De seguida, e face ao comunicado em que se estabelece não se 

reconhecer legitimidade ao Grupo de Trabalho para tomar decisões, questiona porque é que o 

mesmo continua em funcionamento. 

Posteriormente, sublinha que o Grupo de Trabalho é composto, entre outros, por dois membros 

da Associação, pelo que considera que o facto de o Vogal do Pedagógico, Duarte Canau, ter 

ficado sem bateria, não iliba o facto de a AAFDL não se ter feito representar na reunião, sendo 

tomadas no grupo de Trabalho decisões importantes, acha inconcebível não haver 

representação dos Estudantes. 

Relativamente ao Proctorio e à reunião em que o mesmo foi apresentado, questiona o porquê 

de não se ter investigado a fonte se era necessária uma decisão rápida e, ao invés, se 

manifestaram a favor ou contra. Pergunta, pois, se houve investigação, se se pediu algum 

parecer ao Doutor Rui Pina ou se acreditaram apenas na sua palavra. Questiona também se o 

Proctorio foi decidido em sede de Académico. Não tendo sido, questiona como é que alguns 

conselheiros tiveram acesso a uma explicação mais pormenorizada e até o Vogal do 

Pedagógico já sabia do “olhar”.  Neste sentido, pergunta se tal não era suficiente para a 

Associação duvidar da forma de funcionamento da plataforma. 

Pergunta diretamente à Associação se a mesma sabia do Proctorio e, sendo a resposta 

afirmativa, como já foi afirmado, que ações é que tomou para ver a legalidade do mesmo e para 

não chegar a votação. 

Relativamente à Associação, diz concordar que a Associação é só uma. Contudo, refere que os 

órgãos existem para a separação dos poderes ser cumprida. Neste sentido, pergunta se o 

Presidente da Direção da AAFDL afirma que não cumpre os Estatutos só porque desde o início 

a palavra foi a de que iriam estar todos em conjunto. 

Acrescenta que é lamentável que os membros da Associação enviem mensagens a alunos a 

fazer pressão para apagar comentários ou deixar de falar nos grupos. Afirma que conhece três 

casos, sendo o seu um deles; sendo outro o de um membro da Associação ter pedido a um aluno 



para não comparecer às RGAs; e outro por um comentário no Campbook, afirmando ainda ter 

“prints”. 

Por fim, questiona porque é que algumas pessoas podem falar no “Bate papo” e outras não, 

considerando que, se for um erro, o mesmo deve ser aberto para que todos os alunos possam 

falar. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): afirma que o que o aluno Luís Pereira disse 

é gravíssimo, pelo que espera que o mesmo apresente provas que comprovem aquilo que disse. 

Relativamente ao “bate papo”, esclarece que, tal como disse no início, tinha desativado a 

funcionalidade. Neste sentido, afirma desconhecer a razão pela qual o mesmo está a funcionar 

para algumas pessoas, podendo passar por um erro do Zoom. 

Por fim, pergunta ao aluno onde é que não viu assegurada a interdependência dos órgãos da 

AAFDL. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): comunica que os Conselheiros 

Discentes tinham algumas preocupações genéricas, uma delas correlacionada com o Conselho 

Pedagógico, sobre o Grupo de Trabalho. Neste sentido, tinha ficado estabelecido que o Grupo 

de Trabalho ia servir não para discussão e tomada de qualquer decisão, mas sim para resolver 

problemas casuísticos e que necessitavam de uma resposta rápida. 

Quanto à questão da legitimidade do Grupo de Trabalho, esclarece que a Associação não 

reconhece legitimidade para o mesmo tomar qualquer decisão relativamente à implementação 

ou não do programa Proctorio, não tendo o mesmo competência para tal. Acrescenta que a 

Associação procurou informar-se o melhor possível, tendo sido a janela temporal curta. Assim, 

depois de devidamente informados, a decisão foi a da pronúncia no sentido da garantia de 

minimização de qualquer risco existente, minimização essa que passaria por procurar a não 

adoção da plataforma.  

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): volta a justificar a razão pela qual o Grupo de Trabalho 

reuniu. Esclarece que a função principal do Grupo de Trabalho era a de permitir uma 

organização entre os vários órgãos, que tornaria possível a reunião e contacto com mais 



frequência e a resolução de problemas mais rapidamente. Reitera o que o Presidente da Direção 

da AAFDL referiu quanto à legitimidade do Grupo de Trabalho. 

Relativamente à Plataforma, comunica que no mail de convocatória da reunião não havia 

ordem de trabalho, pelo que não se sabia que ia ocorrer a apresentação da plataforma. Assim, 

na breve apresentação que foi feita, acabou por se confiar tanto na palavra do Doutor Rui Pina, 

que disse que a plataforma estava de acordo com o RGPD e naquilo que foi apresentado, tendo 

a própria colocado questões. Acrescenta, além disso, que ainda haveria uma reunião antes do 

teste à plataforma que se realizaria no dia 27 de março, na qual os Conselheiros poderiam 

esclarecer as dúvidas que tivessem. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): agradece as intervenções e, tendo em conta 

a hora (20h16), estabelece que depois da seguinte intervenção ficam encerrados os pedidos de 

esclarecimento. Havendo depois lugar aos pedidos de intervenção. 

 

Luísa Zuzarte: começa por cumprimentar todos os presentes e questiona se o boato que circula 

relativamente ao facto de, enquanto a questão do Proctorio era discutida, o Presidente da 

Associação Ricardo Vicente estar a fazer convites para outros órgãos é verdade. 

Pergunta porque é que a decisão da realização presencial dos exames foi quase um ultimato e 

não passou pela discussão sobre o assunto, pois, de facto, foi muito rápida a mudança do regime 

de realização dos recursos. 

Por fim, questiona qual a posição em que os alunos ficam face à posição já pública e 

comunicada pelo Professor Jorge Duarte Pinheiro. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): agradece a questão da aluna Luísa 

Zuzarte, dando nota que, em primeiro lugar, que, perante aquilo que quem escreve as coisas 

diz, existe responsabilidade. De seguida, afirma que dedica o tempo livre áquilo que pretende 

e que parte do seu tempo “livre” escolheu dedicá-lo à Associação, despendendo muitas horas 

do seu dia com isso. Informa que o “Top7” esteve reunido até às seis da manhã, precisamente 

para perceber qual o âmbito da questão, qual a resposta que teriam de dar e qual a solução a 

prosseguir. 



Quanto ao método de realização dos recursos, esclarece que a posição defendida nunca foi a 

da realização presencial, mantendo-se coerentes com o que foi anteriormente afirmado, no 

sentido de defender que o que deve ser adotada é a solução que, no fundo, garanta que todos 

os interesses são acautelados: havendo, no momento, um interesse que, face à situação 

pandémica, os alunos não são expostos a riscos. Assim, foi precisamente por isso que sempre 

se defendeu que tanto a Faculdade como a Universidade deviam adotar um sistema de avaliação 

à distância que estivesse preparado para fazer face às exigências. No entanto, tendo em conta 

o receio dos Professores relativamente à fraude académica, chegou-se ao entendimento 

segundo o qual seria possível a realização dos exames à distância, mas com mecanismos que 

mitigassem esse risco, o que também seria do interesse dos alunos.  

Quanto à cooperação da AAFDL a nível externo, partilha que daqui a alguns meses irão 

decorrer as eleições para o Conselho Geral, e para o Senado da UL, tendo as Associações 

representatividade. Nessa medida, e uma vez que a generalidade das associações estaria 

minimamente concertada no sentido de dar representatividade aos seus próprios alunos nos 

órgãos da Universidade, foi-lhe feito um pedido, tendo tratado rapidamente do mesmo.  

Esclarece que não quer abrir guerras com ninguém, fazendo referência a dois pontos: à 

responsabilidade inerente aos casos, exigindo que as pessoas que fazem circular tais 

informações sejam responsabilizadas por aquilo que fazem; bem como ao facto de os 

Estudantes que representam os alunos o fazerem da melhor forma que sabem, despendendo de 

muito tempo para o fazer. Termina, afirmando que é triste os representantes dos alunos, que 

despendem de tempo para tal, terem de levar com tudo isto, afirmando a importância que tem 

a união entre todos, a união na procura de decisões. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): começa por salientar que só obteve resposta quanto à 

questão do exame de recurso de Família antes do decorrer da RGA, indicando que a informação 

é a de que, de acordo com a Professora Paula Vaz Freire, os alunos têm de ir ao recurso no dia 

de agendamento do mesmo, ainda que este não se possa realizar, pois o Professor Jorge Duarte 

Pinheiro pode, eventualmente, mudar de ideias e optar por querer fazer o recurso. Não se 

realizando, efetivamente, o recurso, será posteriormente marcada uma data para a realização 

do mesmo. 

 



Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): quanto à questão do recurso de 

Família a realizar sob a regência do Professor Jorge Duarte Pinheiro, confirma tudo o que a 

Conselheira discente, Inês Silva referiu, afirmando considerar que é uma boa altura para 

transmitir ao corpo docente a união dos alunos e que é necessária a garantia de estabilidade, 

sugerindo até que, se assim for decidido em RGA, se envie um email ao Senhor Professor no 

sentido de apelar a que o mesmo esteja presente, no sentido de acautelar a situação. Esclarece 

ainda que é também do interesse da Associação que toda a situação se resolva, no sentido de 

evitar eventuais problemas. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): agradece as intervenções e esclarece que se 

o Presidente da Direção da Direção da AAFDL quiser manter a proposta de moção, é livre de 

o fazer. Informa também que encerraram as inscrições para pedidos de esclarecimento. 

Esclarece ainda que sabe que anteriormente disse que daria a palavra ao aluno Luís Pereira, 

mas que tal foi apenas um lapso, tendo incluindo o mesmo na lista, à semelhança com o que 

fez com os restantes colegas. 

 

Raquel Moreiras: questiona se existe alguma solução uniforme que possa ser aplicada caso 

ocorra exatamente o mesmo sucedido nas avaliações do segundo semestre. Além disso, 

comunica que não partilha da visão segundo a qual a falta de transparência no decorrer do 

processo recai apenas sob responsabilidades individuais. Considera que a falta de participação 

e de verdadeira representação estudantil nos órgãos de gestão da Faculdade é um problema que 

não é atual, mas sim estrutural económico e já acontece há muito tempo. Neste sentido, indica 

que gostaria de saber se a Associação Académica ou os Conselheiros não previram algum tipo 

de mecanismo que possa promover a democratização nos processos de tomada de decisão e se 

consideram que um desses mecanismos deva ser a vinculação dos órgãos às decisões da RGA, 

que representa a voz dos alunos. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): agradece as questões colocadas pela 

aluna. Relativamente ao segundo semestre, esclarece que o que a Associação pretende é 

apresentar uma solução que seja devidamente maturada para os alunos e que faça face a essa 

situação, considerando até que isso seria algo que até já deveria estar pensado. Neste sentido, 



comunica que a Direção da AAFDL vai voltar a sublinhar a proposta de digitalização do ensino 

superior, mostrando-se, além disso, disponível para receber propostas dos alunos que dará a 

conhecer em reunião de Direção. 

Quanto à segunda questão colocada pela  Raquel Moreiras, mostra o seu acordo com a questão 

da importância da representatividade, sublinhando o seu particular gosto em ouvir as mais 

variadas opiniões antes de tomar qualquer decisão. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): quanto à vinculação dos órgãos às maiorias em RGA, 

esclarece que o que acontece é que as RGAs não têm a adesão da maioria dos alunos, muitas 

vezes chegando a conhecer mais opiniões externas às da comunicadas em RGA que não vão 

de acordo com estas, acabando, por isso, por ser complicada a vinculação às deliberações das 

RGAs. Esclarece que a AAFDL se vincula às opiniões estabelecidas em RGA, pois é uma 

entidade de Direito Privado, mas os órgãos, sendo uma parte da Administração, não o fazem. 

 

Catarina Maria Carvalho: questiona a razão pela qual não se podem realizar exames no mês 

de agosto, considerando que se for pela questão das férias, considera que todos podem 

suspender parte das suas férias e dedicar-se aos recursos. Além disso, tenta perceber como é 

que face à proibição, pelo estado de emergência, da realização de atividades letivas até ao dia 

19 de abril, apesar de uma suposta interpretação extensiva que torna possível a realização de 

avaliações, tal não está a ser negado como foi a colégios privados e qual a posição dos 

representantes dos alunos quanto a isso. Considera ainda que, no caso de o Professor Jorge 

Duarte Pinheiro não comparecer, não se realizando o exame de recurso de Família na data 

prevista, colocar mais um exame em pleno segundo semestre, é estar a “deitar um semestre 

para o lixo”. Neste sentido, questiona o que se pode fazer relativamente a esta situação. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): quanto à questão do prolongamento das atividades 

letivas para o mês de agosto, comunica que tal é ilegal, pois o ano letivo tem de estar encerrado 

até dia 31 de julho. Quanto à questão relativa ao recurso de Família sob a regência do professor 

Jorge Duarte Pinheiro, sublinha o que o Presidente da Associação, Ricardo Vicente, já referiu, 

no sentido de os alunos poderem enviar emails ao Professor. Contudo, sublinha que essa não é 

uma questão em que os Conselheiros podem fazer grande coisa, pois o direito à greve está 



acautelado, tendo o Professor direito a aderir se assim o entender. Além disso, volta a sublinhar, 

relativamente a este assunto, as informações já comunicadas anteriormente, acrescentando que 

se surgirem dúvidas, os alunos se podem dirigir à mesma, que as transmitirá posteriormente. 

 

Catarina Maria Carvalho: volta a questionar o impedimento das atividades letivas até ao dia 

19 de abril e a posição dos representantes dos alunos relativamente a isso. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): partilha que os Conselheiros foram informados da 

decisão da realização presencial das provas aquando dos alunos, não tendo, pois, sido 

previamente informados da decisão da Senhora Diretora. Acrescenta ainda que não lhes cabe 

a determinação da legalidade, sendo essa uma questão entre a própria Direção da Faculdade e 

as autoridades responsáveis. Por fim, diz apenas que foi comunicado que as provas de avaliação 

se incluiriam na exceção prevista. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): esclarece que a exceção prevê 

exatamente as atividades avaliativas e que o que motiva a ideia é de garantir a previsibilidade 

no que respeita às datas estabelecidas para os exames de recurso. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): comunica que se vai fazer uma pausa de 

cinco minutos. 

Após o intervalo, esclarece que o procedimento até então seguido iria ser um pouco alterado, 

sendo que os representantes dos alunos iriam responder às perguntas em bloco. 

 

João Belchior: volta a questionar a razão pela qual até ao dia não houve uma tomada de 

posição dos Conselheiros Discentes, tendo a única sido a da AAFDL, através do comunicado, 

no dia em que é divulgado o despacho que altera os exames para o regime presencial.  

Quanto à questão já discutida, relativamente à constituição do Grupo de Trabalho, comunica 

que enviou o despacho que estabelece a constituição do mesmo para o “bate papo”, que dispõe 

que são os dirigentes da AAFDL que são membros do Grupo de Trabalho o Vogal do 



Departamento Pedagógico, Duarte Canau e a Vice-Presidente da Intervenção e Política 

Educativa, Inês Almeida. 

Posteriormente, e relativamente a uma questão já por si levantada, diz que se conhecem casos 

de alunos que por estarem em Portugal Continental não foram autorizados a realizar os exames 

de recurso via Zoom. 

 

Inês Nabais do Paulo: refere a situação já anteriormente mencionada por outros alunos, 

relativamente à questão do “bate papo”. 

Questiona se, tal como ocorreu com a decisão do recurso ao Proctorio, o mesmo aconteceu com 

a decisão da realização presencial dos exames de recurso. Neste sentido, questiona se se 

tenciona agir relativamente aos “atropelos” que a Direção da Faculdade tem feito a 

competências que à mesma não pertencem. 

 

Rita Miranda: começa por indicar que a sua questão se destina maioritariamente aos membros 

dos Órgãos de Gestão, questão esta que se relaciona com a realização dos exames de recurso e 

com as condições em que os mesmos se vão realizar. Assim, questiona até que ponto não seria 

benéfica a possibilidade de todos os alunos acederem à Época Especial, possibilidade essa que 

já o ano passado existiu, considerando que faria sentido a aplicabilidade do mesmo regime, 

dadas as circunstâncias serem semelhantes. Pergunta, pois, se essa possibilidade já foi 

discutida, e, se não, se se está a pensar levar a mesma a discussão. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): relativamente ao Grupo de Trabalho 

volta a referir que, da AAFDL, quem marcou presença na primeira reunião foi o próprio, a 

Vice-Presidente da Intervenção e Política Educativa, Inês Almeida e o Vogal do Departamento 

Pedagógico, Duarte Canau, tendo, nas seguintes, alternado. Esclarece, neste sentido que, 

posteriormente, houve um pedido de alteração e recentemente houve outro, ficando o mesmo 

e o Vogal do Departamento Pedagógico como representantes da AAFDL nesse grupo, pelo que 

a versão disponibilizada pelo aluno João Belchior é a versão antiga. 

Quanto à questão dos alunos deslocados, pede que o aluno João Belchior faça então chegar à 

AAFDL os casos que referiu ter conhecimento. 



Inês Silva (Conselheira Pedagógica): em relação à não tomada de posição por parte dos 

conselheiros, esclarece que os mesmos estão a tentar efetivamente resolver as coisas e não 

preocupados em divulgar comunicados. Tendo a decisão sido revertida e tendo-se estabelecido 

a realização presencial dos exames de recurso, partilha que tal também já não faria sentido. 

Relativamente à constituição do Grupo de Trabalho, sublinha o já referido pelo Presidente da 

Direção da AAFDL, Ricardo Vicente, e acrescenta que muitas vezes acontece que os membros 

desse grupo tenham de ser substituídos por não poderem comparecer. 

Quanto à questão da não comunicação prévia da decisão da realização dos exames de recurso 

presencial, esclarece que os Conselheiros tentam ter uma comunicação simples e direta com os 

restantes órgãos, mas que essa decisão nunca esteve sequer em opção. 

No que diz respeito à possibilidade de acesso à época especial, esclarece que tal foi possível 

no ano anterior, em razão da vigência de um regulamento extraordinário, o que não se verifica, 

estando atualmente em vigor o regulamento normal. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): volta a justificar a sua não 

comparência à reunião do Grupo de Trabalho. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): volta a justificar a situação do “bate papo”, 

passando, posteriormente, a palavra ao aluno João Belchior, no sentido de este repetir uma 

questão que não viu esclarecida. 

 

João Belchior: sublinha que a questão que se segue já foi colocada em todas as suas 

intervenções, questão esta que é a de perceber se a AAFDL já conhecia a decisão, porque é que 

não convocou os alunos anteriormente, tendo apenas feito um comunicado minutos antes de 

sair a alteração ao despacho que estabelecia que os exames de recurso passariam a ser 

presenciais. Além disso, volta a tentar perceber as circunstâncias em que foi decido o teste à 

plataforma. 

 



Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): começa por agradecer a cordialidade. 

Relativamente ao comunicado divulgado pela AAFDL explica as circunstâncias em que o 

mesmo foi elaborado, referindo o horário em que o mesmo foi elaborado, dando ainda nota de 

que ao longo da feitura do comunicado se esteve em constante contacto com a Direção da 

Faculdade, de modo a perceber o panorama e as possibilidades.  

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): esclarece que se decidiu que o teste à plataforma iria 

ser realizado no dia 19 de março. Acrescenta e sublinha que esta decisão de se fazer o teste não 

foi aprovada, pois nada foi deliberado: a Direção da Faculdade apenas comunicou que teria de 

haver um teste. Foi nestas circunstâncias, e perante os acontecimentos, que a mesma 

comunicou de imediato ao Vogal do Departamento Pedagógico a situação, pois também a 

Direção da Faculdade pediu a ajuda e colaboração da AAFDL para a realização do teste. 

 

Rita Miranda: comunica que percebeu o esclarecimento dado pela Conselheira Pedagógica, 

Inês Silva, quanto ao regulamento extraordinário, mas o que tenciona perceber é se é possível 

que a discussão regresse no presente ano e a mesma solução seja aplicada. 

 

Inês Silva (Conselheira Pedagógica): esclarece que se pode, efetivamente, levar a discussão 

a proposta, mas que os conselheiros não podem dar qualquer tipo de garantia de que a mesma 

vá ser aceite. 

 

Amélia Coelho: questiona a razão pela qual antes de se tentarem resolver as questões dentro 

das instâncias da Faculdade, o Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Vicente, deu uma 

entrevista à TVI. Acrescenta que considera que as relações entre a AAFDL e a Direção da 

Faculdade se encontram destruídas. 

 

Natacha Ribeiro: relativamente à questão suscitada acerca das competências quanto à tomada 

de posição da AAFDL menciona que preveem os Estatutos que essa é uma competência da 

Direção, não se inserindo nas competências do Presidente da Mesa da RGA. Contudo, diz que 

poderia ser decidido em RGA se a mesma tivesse sido convocada aquando do conhecimento 



da situação pelos alunos. Posteriormente, refere que agindo como agiu, a AAFDL está a violar 

os Estatutos e o Regimento. Neste sentido, termina, questionando se a AAFDL considera que 

está a realizar um bom trabalho. 

 

Luís Pereira: quanto aos prints, já anteriormente referidos, diz que se lhe for permitido aceder 

ao “bate papo” os pode lá colocar. Posteriormente, dirige-se ao Presidente da Direção da 

AAFDL e questiona ser ou não verdade que o mesmo tenha ligado a um aluno pedindo que o 

mesmo não comparecesse em RGAs, pois não conseguia separar a vida política. Termina, 

partilhando que considera as situações lamentáveis. 

Quanto à interdependência de órgãos, diz que concorda ao abrigo do princípio da cooperação, 

dizendo ainda que não é contra a participação do Presidente da Mesa da RGA e do Conselho 

Fiscal na feitura do comunicado, mas que considera que, dada a importância da questão, seria, 

no mínimo, necessária a participação do Vogal do Departamento Pedagógico, bem como dos 

restantes membros da Direção. 

Volta a questionar a razão pela qual nenhum membro da AAFDL compareceu à reunião do 

Grupo de Trabalho. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): questiona a quem é que o aluno Luís Pereira 

se referia relativamente à questão do telefonema. 

 

Luís Pereira: esclarece que se referia ao Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Vicente. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Mesa da RGA): afirma desconhecer aquilo que referiu o 

aluno Luís Pereira, garantindo que essa seria uma postura que nunca teria. Acrescenta ainda 

que irá tomar as devidas diligências, na medida em que considera desempenhar aquele que é o 

papel para o qual os alunos o elegeram com dedicação, vontade e rigor. Quanto à intervenção 

e insinuação do aluno, diz que tal dá direito a responsabilidade e esclarece que a situação 

referida é uma situação que quer que fique bem assente, pois já não tem paciência para este 

tipo de comportamentos. Acrescenta que se há interesses políticos e vontade de dificultar o 

trabalho desenvolvido, que o façam com recursos a meios que sejam legítimos. 



Quanto à intervenção da aluna Amélia Coelho, esclarece que na sua opinião a postura de uma 

Associação Académica depende das situações. Afirma que considera sim ser necessário ter 

boas relações com a Direção da Faculdade de Direito, pois dependem uma da outra 

reciprocamente, no entanto, afirma que cada qual tem a sua função. Acrescenta que a maioria 

das questões que chegam à Associação se resolvem instantânea e cordialmente com uma 

conversa com a Senhora Diretora, mantendo-se estável essa relação. Termina, dizendo que 

considera que o que seria grave numa situação como a que ocorreu, a Associação não tomasse 

uma posição firme. 

Quanto à entrevista, diz que tudo o que disse foi com uma postura construtiva. Acrescenta 

ainda que disse em entrevista, embora essa parte tenha sido cortada, que face à nova decisão, 

esperava que, em cooperação com a Direção da Faculdade, se encontrasse uma solução e 

conseguisse ajudar os alunos deslocados. 

Volta a referir que a feitura do comunicado não decorreu em sede de reunião de Direção. 

No que respeita à sua não comparência à reunião do Grupo de trabalho, remete para o que já 

foi dito anteriormente. 

Finaliza, demonstrando o seu descontentamento com toda a situação, mas valorizando todos os 

alunos que dão força para o exercício do mandato e que apresentam críticas construtivas. 

Solicita que se mude a postura e dizendo que trabalhando em conjunto e cooperando, todos 

ganham. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): questiona a aluna Natacha Ribeiro, no 

sentido de saber se há alguma norma que estabeleça que os comunicados têm de ser 

expressamente feitos em sede de reunião de Direção da AAFDL. 

 

Natacha Ribeiro: indica o artigo 27º e 28.º/1, a), b) e m) dos Estatutos. Questiona se os 

mesmos não constarem, então onde constam e de que tipo de reunião é que se trata. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): esclarece que, efetivamente, não consta a 

obrigatoriedade da elaboração do tipo de comunicado em causa em reunião de Direção. 

Esclarece que o procedimento adotado até poderia ter sido outro que não o seguido, pois 



estatutariamente o tipo de comunicado que está em causa não está vinculado a nada. No 

entanto, afirma que politicamente, está, como todos os restantes que participaram na feitura do 

comunicado, sujeito ao juízo da RGA. 

No seguimento do que foi dito pelo Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Vicente, 

esclarece que o que anda a ser feito e partilhado no Campbook, nos emails de subturma e 

possivelmente o que o aluno Luís Pereira fez em RGA, pode dar aso a um processo-crime, não 

estando com isto a dizer que alguém o vá fazer, mas que é necessário ter-se atenção ao que 

dizemos. Acrescenta que, da mesma forma que o aluno lhe enviou os “prints” a que se referia 

para o seu Whatsapp, deixa o desafio como “protocandidato” a Vice-Presidente da AAFDL 

para que tenha a coragem política de comprovar que a “lei da rolha” que enunciou é 

efetivamente verdade. Recorda que a violação de correspondência entre privados constitui um 

facto ilícito. 

 

Luís Pereira: diz que é verdade que dá aso a responsabilidade criminal, mas apenas se for 

mentira, o que não é o caso, demonstrando a sua disponibilidade para ir a tribunal. Acrescenta 

ainda que são várias as situações que conhece em que houve intimidação para a não 

comparência em RGA’s. 

Relativamente à pretensão de o Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Vicente tomar as 

devidas diligências já referidas pelo próprio, dirige-se ao mesmo insinuando que este sabe o 

que fez, embora possa dizer que não. Até porque a pessoa do outro lado do telefonema já lhe 

confirmou mais uma vez o sucedido, tendo também demonstrado disponibilidade para ir a 

tribunal. 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) - Dá nota que a violação 

de correspondência privada é crime, independentemente da sua veracidade. Pede ainda ao 

anterior interveniente, que demonstre perante toda a RGA, aquilo que tem vindo a alegar. 

Bastando para isso, que mostre as supostas mensagens para a câmara. 

Luís Pereira- Posto isto, ainda que afirmando que estava a ser pressionado para o fazer, mostra 

essa correspondência em sede de RGA, por via da sua câmara fotográfica. 



Pedro Herdeiro- Relativamente à eventual de violação de correspondência salientada 

anteriormente, diz que não existe nenhuma violação de divulgação de dados pessoais, uma vez 

que não é revelada a identidade da pessoa que enviou as eventuais mensagens. Deixa o repto 

para que se efetivamente a situação que o Luís Pereira referiu aconteceu, o membro da AAFDL 

que enviou a mensagem deveria conceder autorização para que se mostrem as mensagens em 

questão, para se perceber o que se estaria a passar, sendo que se existem membros da AAFDL 

a agir nesses termos a situação é inaceitável e devem demitir-se. 

Sobre o parecer do Proctorio, afirma que a Direção teve muito tempo para o pedir e analisar os 

perigos da plataforma. Mais, poderiam expor a problemática à CNPD, que respondem 

prontamente a este tipo de questões, normalmente em menos de 24 horas.  

Relativamente ao facto de o Dr. Rui Pina ter assegurado que a plataforma não violaria questões 

de proteção de dados, afirma que ou se trata de ingenuidade por terem confiado no Dr. Rui 

Pina, ou então é incompetência, porque deveria ter-se analisado a questão. E se os conselheiros 

não têm recursos para pedir um parecer, a AAFDL tem mais do que recursos suficientes e 

devem fazer uso deles. 

Afirma que os sete computadores não são de todo suficientes para disponibilizar aos alunos 

que não estão para utilizar os seus computadores pessoais ou profissionais, tendo em conta que 

acede a dados pessoais que não são exclusivos do tratamento de dados pessoais durante o 

exame. Questiona se a AAFDL colocou recursos, nomeadamente provenientes da AAFDL 

Editora, ou se foi simplesmente das ações que promoveram para financiar estes computadores, 

tendo deixado um elogio a essas ações. 

Em relação à licitude do tratamento, explicou que não existe licitude nenhuma para o 

tratamento com base no Proctorio. Questionando qual seria o comportamento da AAFDL e dos 

Conselheiros face ao facto de a Direção da Faculdade se estar a “marimbar” para os direitos de 

privacidade e de proteção de dados dos alunos, bem como o que é que irão fazer relativamente 

ao encarregado de proteção de dados da faculdade, que não cumpre o requisito de dependência 

que o RGPD exige. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção) - Respondendo ao anterior interveniente, salienta 

que todos esses tipos de questões são meritórias de discussão em sede de Direção e na próxima 

RGA garante que dará nota do estado desses processos. Relativamente aos computadores, estes 



são, de facto, essenciais para que alguns alunos consigam acompanhar as aulas a partir de sua 

casa e até participar em aula prática, algo que não conseguiriam fazer em zonas de silêncio 

absoluto, como a Sala de Estudo ou a Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa. 

Inês Silva (Conselheira) - Afirma que o Dr. Rui Pina explanou que a plataforma Proctorio era 

segura e não violava o Regulamento Geral da Proteção de Dados, e sendo que os conselheiros 

não tinham conhecimento da mesma na altura dessa explicação, confiaram plenamente nas suas 

palavras, sendo o especialista de informática da Faculdade. 

João Machado- Questiona porque é que se continua a abordar a mesma questão há três horas, 

enquanto se deveriam discutir outros assuntos. Salienta que a Direção é fraca e que esta RGA 

deveria ir ao encontro dos reais problemas das pessoas. Há que salvaguardar os alunos finalistas 

que querem terminar o curso e unir a faculdade de uma vez por todas. 

Carolina Domingos- Enquanto aluna do primeiro ano, interroga-se relativamente à falta de 

apoio e de comunicação que tem tido, sobre toda esta temática em redor dos recursos. Para 

além disso, alude à ordem dos Recursos que tem vindo a ter diversas alterações. 

Ricardo Vicente- Respondendo a Carolina Domingos, traz à tona o ano atípico que todos 

vivemos, referindo-se à inexistência natural das atividades tradicionais do DAPA (Gala do 

Caloiro). Ainda, garante que há acompanhamento a todos os alunos e basta que estes a peçam, 

seja através de mensagem ou e-mail.  

Inês Silva- No que concerne aos alunos de primeiro ano, clarifica que há dois conselheiros de 

primeiro ano e que todos os alunos podem contactá-los para verem as suas dúvidas dissipadas. 

Sobre as alterações à ordem dos recursos, a Faculdade tem vindo a mudar de ideias 

constantemente, estando os Conselheiros numa posição ingrata ao transmitirem informações 

instáveis. Sendo os recursos presenciais, não haverá mais nenhuma alteração, para que não haja 

mais frustrações às expectativas dos alunos.  

Eduarda Inácio (Vogal do Departamento de Apoio ao Primeiro Ano) - Cumprimenta todos 

os caloiros em especial, exprimindo todo o esforço do seu departamento em realizar eventos 

para agregar a comunidade de primeiro ano, pedindo a que estes adiram a este tipo de atividades 

fundamentais para o desenvolvimento de todos.  



Leonor Pereira- Alegando defesa de honra, e em resposta a Luís Pereira, transmite que não 

existe consentimento nenhum da sua parte para que conversas pessoais que tenha tido sejam 

exibidas em sede de RGA. Sublinha a inexistência de consentimento para essa divulgação, 

invocando o artigo 194º/3do CP, e concretiza que nas mensagens expostas, não há nada que a 

comprometa.  

 

Intervenções- 

 

André Carujo- Alerta os alunos que todos os comentários proferidos no Campbook podem 

ser passíveis de rigorosas consequências, sobretudo aqueles que visam a vida privada dos 

professores, salientando que estes, tendo Facebook e estando no grupo em análise, veem esse 

tipo de comentários que colocam o seu bom nome em causa.  

Dirigindo-se aos 3 Presidentes dos Órgãos Associativos e aos Conselheiros Discentes, afirma 

que a Faculdade tem cada vez menos respeito pela a AAFDL, a AAFDL vê as suas posições 

plenamente ignoradas constantemente e há que tentar mudar esse panorama.  

Assim, questiona-se se não terão os alunos que efetivamente “cerrar os dentes”, para que sejam 

efetivamente ouvidos por parte da Faculdade.  

Tiago Fontes- Tentando ser sucinto, considera muito relevante o esclarecimento da Direção 

da Faculdade, que na sua opinião, só gera confusão entre os estudantes, tudo aquilo que não se 

pretende numa altura de avaliações. Afirma que a Diretora é muito conciliadora e que os 

estudantes se devem unir para apresentar propostas bem estruturadas à mesma.  

Raquel Moreiras- Afirma que as RGA’s são pouco participadas, mas não pelo facto de os 

alunos não se interessarem pelas mesmas, mas porque a participação política é um privilégio 

ainda na Faculdade. A vinculação dos órgãos não existe relativamente às posições tomadas em 

RGA, o que gera o tal desinteresse por parte da comunidade estudantil. Defende então, a 

vinculação dos órgãos à RGA. 

Por fim, salvaguardando o que é humanamente possível, identifica algumas lacunas no Zoom 

para admitir tantos alunos em tempo célere, considerando que o trabalho da Mesa da RGA é, 

de facto, conturbado numa época destas. 



Francisco Sousa- Aproveitando essa deixa da anterior interveniente, agradece a toda a equipa 

da Mesa da RGA (Tiago Pita, Ana Francisca Prôa, Diogo Badalo, Leocádia Rosa e Miguel 

Maria Ribeiro) por todo o trabalho desempenhado em termos de credenciação de mais de 

trezentos alunos.  

Inês Silva- Pretende clarificar Raquel Moreiras, que os Conselheiros não ouvem somente as 

suas amizades, mas sim todos os alunos, esclarecendo ainda que os órgãos funcionam em 

democracia representativa, havendo a óbvia possibilidade de nem sempre haver acordos entre 

todos. 

Raquel Moreiras- Afirma que não quis atacar os Conselheiros relativamente a informações 

privilegiadas, salientando que são apenas conversas que surgem no meio da massa estudantil. 

Deveria haver mais publicidade por parte dos órgãos das decisões debatidas e tomadas. 

Diogo Ribeiro- Respondendo a Raquel Moreiras, explica que os Conselheiros não estão 

vinculados às RGA’s, todavia, as posições aqui tomadas têm enorme peso na defesa em prol 

dos alunos.  

Beatriz Sousa- Subscrevendo as palavras de Diogo Ribeiro, considera também muito ingrato 

dizer-se que os alunos não têm voz no seio dos órgãos. Nada do que é proferido em sede de 

RGA, é descartado por parte dos conselheiros. Acerca de democratização dos órgãos, há que 

discernir entre os órgãos privados e a Administração Pública.  

Miguel Cruz (Tesoureiro)- Em jeito de resposta a Raquel Moreiras, muitos problemas 

elencados passam por alteração de alguns regulamentos, e discorda profundamente do modelo 

proposto pela interveniente visada inicialmente. Na sua opinião e conforme o que foi discutido 

anteriormente em reunião de direção devidamente convocada para o efeito, a resolução do 

problema passa pela alteração do RJIES, não no modelo que a Raquel propõe, mas sim dando 

mais autonomia às faculdades.  

O modelo de democracia direta referido pela Raquel que desvaloriza o papel do conselheiro e 

dos órgãos em si, ficou no “25 de Novembro” e nas FP-25. Hoje em dia, há instituições e 

estruturas próprias por alguma razão. Sobre a presença de poucos alunos em RGA, como 

aludido pela colega, relembra RGA’s passadas que se debruçavam sobre temas como a 

habitação, em que nem sequer houve quórum para que esta sequer iniciasse. 



Tiago Fontes- Elucida que RGA’s com cerca de quarenta alunos, só assistiu a uma. As 

restantes tiveram sempre mais de cem alunos, contrariando assim intervenções subsequentes 

que colocaram em questão aquilo que disse. 

André Carujo- Coloca uma questão retórica, salientando que pretender-se-á um conselheiro 

que seja totalmente autómata e pessoalmente vinculado a determinadas posições ou, a um 

conselheiro que esteja de alguma forma, ainda que não formalmente, vinculado àquilo que se 

discute intensamente pelos alunos em sede de RGA. 

Raquel Moreiras- Destaca que não conhece nenhum dos conselheiros presentes e que também 

não sabe se trabalham bem ou se trabalham mal, mas não é disso que se trata. Problematiza é 

a conjuntura atual e não as pessoas em específicas. Respondendo a Miguel Cruz, alude que a 

vinculação pode ser apenas um mero mecanismo. Ainda, critica a posição do Tesoureiro 

quando diz que o processo de democratização está completo, pois os estudantes não têm voz 

suficiente para defender integralmente os seus interesses.  

João Moreira da Silva- Concorda com as palavras tecidas por Raquel Moreiras, e considera 

que as pessoas estão a enlouquecer, isto porque, os temas já debatidos em sede de RGA até 

agora, não estão a ir ao encontro do real interesse dos alunos. Os alunos deveriam estar unidos 

contra o inimigo comum: a estrutura da direção.  

Quanto a soluções concretas, sugere a modernização do procedimento de votações em RGA, 

uma espécie de referendo no Fénix. Quanto aos recursos, considera uma “parvoíce” adiá-los, 

sendo que isso frustraria ainda mais as legítimas expetativas dos alunos.  

Por fim, sublinha que toda a comunidade académica deve estar unida para combater os 

problemas em cima da mesa. 

Francisco Sousa- Em relação aos referendos, refere apenas que será feita uma revisão 

estatutária sobre isso, tal como prometido em campanha eleitoral. 

Pedro Herdeiro- Reitera que as questões devem ser cabalmente esclarecidas, sendo que todos 

devem confiar nos órgãos que representam os alunos. Toda a celeuma em redor do Dr. Rui 

Pina, é efetivamente importante para perceber se este realmente entende de Proteção de Dados, 

para além da sua inegável formação a nível informático. 



João Moreira da Silva- Afirma que não apelou ao termo “moderação”. Em segundo lugar, 

quanto às competências do Dr. Rui Pina, considera que não podemos chegar ao cúmulo de 

questionar tudo. Tem de haver um grau de confiança nos órgãos para que as coisas se 

processem num clima de normalidade, dentro das dificuldades inerentes. 

Luana Maia- Considera de elementar importância, abordar toda a polémica em torno do exame 

de recurso de Direito da Família sob a regência do Professor Jorge Duarte Pinheiro. Os alunos 

inscritos neste exame, devem ter em mente se o exame vai efetivamente ser realizado ou não. 

Ainda, dirigindo-se à AAFDL e aos conselheiros, realça que não há qualquer problema em 

admitir contratempos no que aos assuntos da atualidade académica dizem respeito.  

Por fim, quer saber o que realmente se passa no Conselho Pedagógico, após saber em sede de 

RGA, que houve questões a resolver com a Professora Sílvia Alves. 

  

Francisco Potier- Valoriza o trabalho desempenhado pelos conselheiros e relatando a sua 

experiência, sintetiza que nem sempre é fácil de lidar com determinados comentários, mas há 

que manter a postura e a credibilidade, apesar de todas as adversidades 

 

Inês Silva- Respondendo a Luana Maia, indica que a resposta que deu também não a agradou 

em termos íntimos, todavia, foi o esclarecimento dado pela Diretora da Faculdade, Paula Vaz 

Freire. Garante que irá contestar a resposta que lhe foi dada. 

Sobre a Professora Sílvia Alves, foi lhe apresentada uma moção de censura. Ainda assim, é um 

mecanismo que não está previsto nos Estatutos, mas já foi feita uma analogia com o regime 

jurídico do CPA para conseguir contornar essa questão.  

 

Inês Antunes: Fundamentou a sua resposta relativamente à pergunta da Luana Pinto Maia, 

nomeadamente pelo facto de ser tutora da cadeira de direito da família. Refere que enviou um 

email ao Sr. Professor Jorge Duarte Pinheiro, sendo que o próprio respondeu no sentido de 

garantir que não iria assegurar o recurso no horário definido. Refere, ademais, que 

anteriormente ao email em questão, o mesmo teria enviado um outro email à mesma, na 

qualidade de Conselheira no sentido de citar a recomendação no despacho emitido pelo Sr. 



Reitor, da realização dos exames de recurso do primeiro semestre em julho. Termina por 

garantir que, no caso de algum aluno passar por alguma dificuldade com esta situação, a 

poderiam contactar a qualquer altura.  

 

Francisco Sousa: Informa que a Mesa definiu que a RGA iria terminar à meia-noite, sendo 

que se todos os pontos não ficassem concluídos a RGA continuaria no dia seguinte, em horário 

a determinar. 

 

Luana Pinto Maia: Relativamente à resposta da Inês Antunes, refere que estas questões não 

deveriam ser geridas com leviandade. Menciona que a competência dos Conselheiros é bastante 

maior do que aquilo que os mesmos acham, podendo fazer mais. Conclui com a esperança de 

que tudo continue bem durante o restante ano letivo.  

 

Diogo Ribeiro: Na qualidade de conselheiro pedagógico, garante que o que aconteceu foi 

lamentável, sendo que os Conselheiros têm competência em questões que dizem respeito à 

avaliação dos alunos, não tendo sido dada a oportunidade de o fazerem. Garante que os 

Conselheiros não tomaram uma decisão na altura para que a situação não piorasse, tentando 

evitar um conflito que já estava a escalar. Mencionar que os Conselheiros visariam sempre 

seguir o superior interesse dos alunos, para evitar que situações como estas aconteçam de novo. 

Conclui fazendo um apelo a que questões vistas anteriormente na RGA não deveriam ser 

relevantes, não levando a lado nenhum e devendo ser evitadas, sendo importante em momentos 

como estes que a comunidade estudantil esteja unida.  

 

André Carujo: Coloca uma questão ao Diogo Ribeiro, no sentido de perguntar se numa 

situação em que o Presidente de um órgão da Faculdade (do Conselho Pedagógico) se subtrair 

da sua competência e não existir uma tomada de posição por parte dos Conselheiros 

relativamente à situação, se os mesmos concederiam demitir-se. Isto porque na situação em 

questão a Direção da Faculdade invadiu competências do Conselho Pedagógico, e o Presidente 

do mesmo não se pronunciou.  

 



Diogo Ribeiro: Garante que os Conselheiros foram eleitos para representar os alunos, 

exercendo as competências que os alunos os elegeram para exercer. Todavia, os Conselheiros 

não têm conseguido fazê-lo e, nesse sentido, garante que vão tentar inverter esse rumo e caso 

a situação não melhorasse e a titulo pessoal seria o primeiro a renunciar ao seu cargo.  

 

João Machado: Menciona a utilidade de debate político no seio de uma associação de 

estudantes, deixando todavia, um apelo a que a comunidade estudantil se foque no seu sucesso 

escolar e em garantir uma boa experiência académica.  

 

Pedro Herdeiro: Refere a importância da comunidade estudantil se unir, sendo importante que 

tanto os Conselheiros como a Associação de Académica assumam que poderiam ter feito mais 

e melhor.  

 

Catarina Carvalho: Faz menção às datas de recursos, feita pelo João Moreira da Silva. Nesse 

sentido, menciona o facto de terem saído diversos despachos da Faculdade, todos com datas de 

realização de exames de recursos diferentes. Refere ainda que para muitos alunos haveria uma 

grande sobrecarga de trabalho com a realização dos exames e por isso, faz um apelo à AAFDL 

para que mande um email à Direção da Faculdade no sentido de suspender a realização dos 

recursos, segundo o despacho do Sr. Reitor.  

 

João Moreira da Silva: Refere que bastantes alunos sairiam prejudicados com esta situação 

dos recursos adiados, daí a grande afluência da RGA. Refere a importância de que questões 

referentes a interesses próprios não sejam o motivo essencial da reunião, visto que haveria em 

qualquer das possibilidades pessoas lesadas a saírem desta situação, sendo importante que a 

democracia fosse respeitada. Neste sentido, defende que não possa haver uma rutura total 

sempre que situações destas ocorram, levando a um estado de instabilidade, visto que não 

haveria uma solução perfeita. 

 



Carolina Fernandes: No seguimento do que foi dito pela Catarina Carvalho, apela a que a 

AAFDL e outros órgãos da Faculdade tenham sensibilidade com os interesses dos alunos 

finalistas, sendo que a instabilidade não ajudaria a resolver problema algum.  

 

Bernardo Vasconcelos: Garante que, pelo que foi dito pela Catarina Carvalho, existiam muitos 

alunos com expectativas da realização dos recursos na data marcada, não sendo benéfico nem 

justo o adiamento dos mesmos, pelo simples facto de todos os seus alunos terem os seus 

próprios interesses e muitos alunos se terem preparados para a realização dos recursos.  

 

Miguel Maria Ribeiro: Menciona a hipotética má imagem com que a Faculdade ficaria 

sabendo que iria abrir mais cedo para a realização dos recursos.  

 

Catarina Fernandes: Refere que levantou este ponto muito por causa dos alunos do pós-

laboral, sendo difícil para os mesmos conciliarem o mundo do trabalho e dos estudos. 

Menciona a forte pressão psicológica que sente com a instabilidade relativamente à realização 

dos exames. Conclui mencionado que a democracia é de todos, daí a questão ser discutida em 

sede de RGA e a AAFDL ter oportunidade de ouvir a opinião de diferentes alunos.  

 

Rodrigo David: Na qualidade de Conselheiro e afirmando que a próxima reunião só 

aconteceria após a realização dos exames de recurso em data programada, pergunta à Catarina 

Fernandes como seria possível que a vontade de alunos que quisessem ter os recursos adiados 

pudesse ser acautelada.  

 

Catarina Fernandes: Respondendo ao Rodrigo David, menciona que uma proposta seria 

realizar os recursos em época de coincidências do segundo semestre do ano letivo. Outra 

proposta incidiria em realizar os exames de recurso em Agosto, sendo criada uma época 

especial. Finalmente, refere a opção de realização de exames de recurso na época de finalistas 

a todas as pessoas que os teriam de fazer.  

 



Carolina Domingos: Refere que existiu uma falta de apoio em relação aos caloiros em torno 

desta questão. Menciona uma situação em que refere que foi vítima de bullying por uma pessoa 

anónima e um outro caso em que colegas não obtiveram resposta. 

   

Eduarda Inácio: Questiona a Carolina sobre as situações em que a mesma sentiu que as suas 

dúvidas não estavam a ser ouvidas, no sentido da AAFDL poder melhorar.  

 

Carolina Domingos: Refere que suas colegas, em inúmeros grupos de diferentes 

departamentos, colocaram questões e não obtiveram resposta ou então casos onde dúvidas são 

respondidas por alunos mais velhos e não os responsáveis.  

 

Tiago Fontez: Afirma que aquilo que está a ser discutido não é propriamente relevante, sendo 

assuntos paralelos, observações e questões especulativas.    

 

Filipe Correia: Formula uma questão, direcionada à Inês Antunes, relativa à situação do 

recurso de família, no sentido de apurar de que forma é que a contestação à posição do Sr. 

Professor Jorge Duarte Pinheiro seria redigida e composta.     

 

Inês Antunes: Garante que no email que recebeu na qualidade de tutora da cadeira do Sr. 

Professor, o próprio apenas referiu o despacho do Sr. Reitor, no sentido de transferir os recursos 

para Julho, sendo que tal informação não estava confirmada de forma alguma, podendo ser 

uma situação que o Sr. Professor teria de discutir com a Direção da Faculdade. Informa ainda 

que no segundo email que recebeu do Professor Jorge Duarte Pinheiro havia uma informação 

expressa que o exame de recurso não se iria realizar na data normal. Refere ainda que no caso 

da própria Direção da Faculdade marcar unilateralmente um recurso seria uma situação 

desproporcional.  

 

Filipe Correia: Pergunta se a AAFDL iria seguir esta questão relativa ao recurso de família e 

acerca da posição do Sr. Professor Jorge Duarte Pinheiro.  



 

Inês Almeida: Respondendo ao Filipe Correia, garante que a AAFDL esta a seguir a questão 

e têm todo o interesse em saber como é que tudo se vai proceder, fazendo assim que possível 

chegar conclusões aos alunos. Num outro plano, interpela a Carolina Domingos no sentido de 

achar estranho que a mesma nunca tenha obtido resposta pelos dirigentes associativos. Nesse 

sentido, refere alguns meios de comunicação diferentes em que inúmeros alunos fizeram chegar 

as suas dúvidas e sugestões, tendo a AAFDL tentado responder às mesmas. Menciona que o 

propósito primordial da reunião era o esclarecimento em relação a questões como o Proctorio, 

e que a reunião fugiu muito do seu intuito principal. Relativamente à problemática dos 

computadores, refere que a AAFDL adquiriu os mesmos através de ajuda de alunos, através de 

várias iniciativas propostas. Todavia, defende que não é a função da AAFDL munir todos os 

alunos de computadores. Apelando a que os alunos partilhem as suas críticas e sugestões e não 

as deixem apenas em sede de RGA, tendo toda a comunidade estudantil a ganhar com esse 

comportamento. Conclui assumindo que, mesmo tendo a AAFDL sido alvo de ataques 

constantes durante quase uma semana inteira, a mesma nunca deixou de trabalhar no sentido 

de cumprir o seu plano de atividades  

 

Luana Pinto Maia: Pergunta se a AAFDL assume responsabilidade pelas ações e omissões 

praticadas, nomeadamente a falta de membros da AAFDL em reuniões especificas e pela 

entrevista dada à TVI; 

 

Inês Almeida: Assume que relativamente à omissão, os intervenientes já se tinham 

responsabilizado. Relativamente à questão dos órgãos de comunicação social, refere que o que 

foi dito não foi nada de especial, perguntando até se haveria necessidade alguma de se 

responsabilizarem enquanto AAFDL. Conclui afirmando que, em relação à questão colocada 

sobre a reunião entre diferentes dirigentes, a mesma não era uma reunião de direção da 

AAFDL. Presumindo que tais alunos foram eleitos para preencher tais cargos, refere que 

haveria legitimidade para os mesmos em agilizar o processo e mesmo assim garante que a 

direção tem cumprido com o regimento e com as reuniões quinzenais, não havendo alguma 

responsabilidade a ter de ser tomada.  

 



Ricardo Vicente: Refere que aquilo que se necessitava a título principal era estabilidade, não 

obstante a importante clarificação por parte dos órgãos da AAFDL e da Faculdade. Define a 

importância de todos os alunos estarem juntos em questões determinantes, em causas de relevo. 

Menciona que se pode ter excedido na altercação que teve com o Luís, por factos que não lhe 

eram imputáveis, pedindo de qualquer forma desculpa pela sua atitude.  

 

4. Vinculação da AAFDL ao movimento estudantil do dia 28 de Abril - “É hora de 

Avançar a Propina tem que Acabar!” 

 

Tiago Fontez: Assume e desenvolve a importância relativa a um movimento estudantil, com a 

participação de várias AE’s unidas, com o intuito de garantir que o ensino superior seja publico, 

de qualidade, democrático e gratuito, que vai pretender lutar em inúmeras importantes questões 

que afetam a comunidade estudantil. Neste sentido, a proposta pretende que a AAFDL fique 

vinculada a ser parte organizadora com este grupo de associações em diferentes situações, 

relativamente ao dia 28 de Abril e outras questões. Conclui afirmando que este apelo estudantil 

já teve alguma cobertura mediática.  

 

Hélder Semedo: Concorda completamente com esta moção apresentada, relatando situações 

pessoais e relativas a cargos que ocupou enquanto dirigente associativo para reivindicar ideias 

semelhantes àquelas apresentadas no documento. Conclui afirmando a necessidade de união a 

nível nacional para colocar os problemas de uma comunidade estudantil inteira, através da 

vinculação da AAFDL.  

 

João Machado: Indica que a proposta é boa, mas defende que a propina não deveria acabar- 

salvo os casos em que os alunos manifestamente não tenham rendimentos e devem ser 

ajudadas. Refere, todavia, a importância na diminuição dos preços dos livros. Conclui, 

referindo que a AAFDL não se deveria vincular, mas antes ser solidaria com a iniciativa, pelo 

facto de ser autónoma e independente.  

 



Raquel Moreira: Subscreve por inteiro esta proposta, referindo que a propina ainda é uma 

grande barreira relativa ao direito à educação. Refere que as associações de estudantes devem 

estar em contacto direto com as pessoas que representam, achando por bem vincular a AAFDL 

a esta proposta, sendo uma oportunidade para democratizar o ensino.  

 

Milene Gonçalves: Discorda fundamentalmente com a afirmação do João Machado, referindo 

que a redução da propina ajudaria os alunos a “poder comprar a cana” e não a terem o peixe.  

 

Francisco Sousa: Agradece a participação do Tiago Fontez, pela forma como introduziu esta 

questão em RGA. Valoriza o trabalho do mesmo e do André Carujo enquanto antigos dirigentes 

associativos, sendo que a política educativa e externa era um ponto forte a favor de ambos 

enquanto estavam a exercer o mandato de Presidentes de Mesa da RGA.  

 

Tiago Fontez: Refere que a AAUL também faz parte das associações organizadoras do 

movimento. 

Quando se refere ao tema do RJIES, afirma que a questão subjacente incide sobre a 

democratização do ensino. Quanto ao que foi dito pelo João Machado, afirma que não se pode 

passar uma RGA a pugnar pela união dos estudantes e no final termos uma opinião 

completamente diversa, sendo esta postura contraditória.  

Termina apelando ao voto na moção para que os problemas dos estudantes de direito sejam 

ouvidos na manifestação 

 

Ricardo Vicente: Defende que a causa trazida a RGA deve unir todos, afirmando que era o 

momento certo para reivindicar estas propostas. Afirma que a título pessoal era solidário e 

concordava com a causa.   

 

Francisco Sousa: Propõe a votação da moção proposta do Tiago Fontez da vinculação da 

AAFDL ao apelo de dia de luta nacional, que implica que a AAFDL tome parte do movimento 

e seja parte da organização do movimento.  



Tiago Fontez adiciona à proposta o facto de a moção ser partilhada entre o próprio e o Hélder 

Semedo, que é aceite pelo mesmo. 

 A moção foi aprovada com 94 votos a favor, 32 abstenções e 13 votos contra. 

 

5.Outros assuntos 

 

André Carujo: Intervenção direcionada ao Ricardo Vicente, Inês, Miguel Cruz e Tomás 

Viçoso.  Refere que parte das dotações previstas aquando da tomada de posse não serão 

utilizadas. Nesse sentido, e reforçando a ideia de se tentar chegar ao máximo de alunos 

possíveis com problemas socioeconómicos, pergunta se há alguma possibilidade de reverter as 

mesmas, bem como se houve, até então, alguma proposta do orçamento participativo. 

Menciona, igualmente, o facto de se tratar de um assunto pertinente e que diz respeito a todos 

os estudantes, visto que a AAFDL existe para e pelos estudantes. 

 

Francisco Sousa: Responde de forma negativa, na medida em que não havia chegado nenhuma 

proposta. Contudo, assume parte da culpa a esse respeito, baseando-se no facto de toda a 

semana anterior à realização desta RGA ter sido ocupada com as inúmeras questões já 

previamente debatidas, ficando, por isso, tudo o resto em suspenso  

 

Miguel Cruz: Assegura não ter sido necessário fazer qualquer locação de recursos 

extraordinária que precisasse de um parecer do conselho fiscal ou de uma votação 

extraordinária em RGA para acudir às situações de carência económica com que se têm 

deparado nos últimos tempos. Isto, porque aquando da realização do orçamento no início do 

mandato foi feita uma previsão especial já a considerar questões como estas. Assim sendo, foi, 

desde logo, aumentado o orçamento do departamento de ação social, o que permitiu trazer 

alguma segurança. Mais ainda, no que aos computadores diz respeito, reforça que o dinheiro 

alocado pela AAFDL foi bastante reduzido, mas ainda assim, já estava contabilizado no 

orçamento, algo que também aconteceu com os custos da editora.  

 



Inês Nabais do Paulo: Intervenção com o fundamento de perguntar se já havia algum tipo de 

organização quanto à realização das frequências. Em especial, questiona se será, efetivamente, 

praticável a realização das mesmas presencialmente ou se se terá que proceder à suspensão das 

atividades letivas, para assim se evitar confusões, insuficiência de salas disponíveis e 

ajuntamentos entre os estudantes. 

 

Duarte Canau: A propósito desta questão, menciona a feitura dos horários de 1h40 min, os 

quais foram assim determinados com o intuito de fazer com que os estudantes ao retomarem 

as atividades letivas presenciais tivessem já salas atribuídas. Tudo indica que as frequências 

serão realizadas presencialmente, mas que está dependente da evolução da pandemia. Informa 

que irão existir aulas de compensação, devido ao facto de não serem lecionadas aulas práticas 

na semana dos exames de recurso. 

 

Maria Ferreira Pires: Pergunta se existe algum “plano b” no caso de haver um novo 

confinamento obrigatório, que impossibilite os estudantes de procederem com as atividades 

letivas presenciais. Menciona uma possível desorganização e falta de preparação da faculdade 

no que a todas as questões relacionadas com o confinamento e sistema de atividades diz 

respeito. 

 

Duarte Canau: Garante que quando entrou no órgão onde ocupa o cargo lhe foi prometido que 

a plataforma de “back-up” seria o Moodle. Todavia, esta promessa tinha sido feita até à ultima 

reunião do Grupo de Trabalho, sendo que desde então houve uma criação de uma situação 

muito instável, decorrente dos diversos despachos da Direção da Faculdade que alteravam a 

realização de recursos do regime presencial para o regime on-line e vice-versa.  

 

João Neto Gonçalves: Afirma que iria falar da problemática das camaras nas instalações da 

Faculdade, mas atendendo às circunstâncias apela a que essa discussão fosse adiada para uma 

próxima RGA. O intuito do tema seria colocar esclarecimentos tanto à AAFDL como aos 

órgãos, mas também discutir a própria problemática e subsequentes ações relativamente à 

mesma.   



Francisco Sousa: Propõe que na semana a seguir aos recursos ou na subsequente se possa 

discutir esta temática, se a mesma ainda for relevante na altura. Termina a RGA deixando uma 

calorosa mensagem de parabéns à Inês Almeida. 

Miguel Cruz: endereça, de igual forma, os parabéns à Inês Almeida. 

 

Sem mais nada a registar, deu-se a RGA por terminada por volta das 00:30h. 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Tiago Teles Pita (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Ana Francisca Prôa (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Diogo Badalo (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Leocádia Manuel (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Miguel Ribeiro (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

 

 

 

 

 

 

 

 


